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			Prefácio à edição original*


			No momento em que escrevo este texto, o Brasil vive um momento de profunda desesperança. A pobreza e o desemprego avançam, e a violência, especialmente contra os pobres, contra as populações negras e indígenas, contra as mulheres e contra a população lgbtqiap+, é naturalizada e incorporada às práticas cotidianas e ao modo de funcionamento “normal” das instituições estatais. O que se pode observar é que o esgarçamento da sociabilidade e a destruição das formas de solidariedade obtêm o beneplácito e a concordância de algumas lideranças religiosas que articulam um discurso teológico justificador das mazelas do mundo. Repercutem tais lideranças uma teologia que fala sobre um Deus que, mesmo tendo vivido entre os pobres, parece odiá-los; uma teologia que glorifica os poderosos e idolatra o dinheiro; que se regozija com o sofrimento das mulheres; que santifica torturadores e que deita raízes no racismo.

			É justamente deste momento de desespero e desalento que Teologia negra: O sopro antirracista do espírito, de Ronilso Pacheco, parece retirar a sua força. Desde o início, Pacheco evidencia que entende a teologia como um campo de disputas. A teologia, segundo o autor, nasce no deserto. E a ideia de deserto é um dos pontos fundamentais para a compreensão deste livro, pois encerra duas ideias extremamente potentes. A primeira é que a teologia tem origem no testemunho dos marginalizados, dos oprimidos, daqueles que em fuga “no deserto” buscam os caminhos para a própria libertação. Em segundo lugar, que a teologia não se ergue das estruturas de poder, mas do “testemunho” dos que sobreviveram às perseguições e humilhações e agora podem relatar sua experiência com a divindade. O que Ronilso Pacheco faz é reabrir a disputa pelos sentidos do cristianismo, tendo como ponto fundamental a tradição da chamada teologia negra.

			O colonialismo e a questão racial são peças centrais para que o significado do deserto na teologia negra possa ser apresentado. O colonialismo foi um projeto político e econômico que está na base da constituição da sociedade contemporânea. Portanto, a destruição e as mortes que caracterizam o colonialismo não podem ser creditadas à irracionalidade, à ilegalidade e muito menos à ausência de uma visão cristã de mundo. O colonialismo é parte da racionalidade moderna e foi ideologicamente sustentado por discursos teológicos que identificavam o colonizador branco europeu com a figura de Cristo, com o salvador. O colonizador seria — segundo tais visões, que permanentemente se renovam — um emissário de Deus, o responsável por carregar o fardo do atraso dos povos não europeus, tal como o Cristo que carregou a cruz para que a humanidade pudesse se salvar. Entretanto, o fardo do homem branco que se considerava “imagem e semelhança de Deus” não envolveria o amor ou a caridade — ao menos não para com os povos não brancos —, mas a dominação dos povos tidos como primitivos. O colonialismo e todos os seus horrores são tanto mais eficazes ao se mostrarem “terrivelmente evangélicos” e intransigentemente cristãos.

			Há, portanto, uma certa teologia que não apenas se nutre do racismo, mas que nele faz a sua morada. É uma teologia que se funda em um discurso autoritário, que tem como base a autoridade racial. Assim, apenas com o homem branco no centro é que uma certa teologia — que denominamos de teologia colonial — pode funcionar. E colocar o homem branco no centro de uma cosmovisão religiosa que se nutre e se reafirma na colonialidade é, em última instância, deslocar as minorias raciais e sexuais do centro da religiosidade e das decisões sobre a organização das expectativas da vida comunitária.

			As práticas e os sentidos da religião são criações humanas e, portanto, constituídas pelo racismo que estrutura as relações sociais. É assim que o autor nos apresenta a teologia negra como elemento fundamental da disputa teológica. Aprendemos aqui que nem toda teologia é colonial; há uma teologia que reivindica a experiência do “deserto”, no caso da teologia negra, do Atlântico e das vivências nos territórios colonizados, em que o colonialismo, ao mesmo tempo que produziu destruição, possibilitou a resistência e a luta como encarnações do “sopro antirracista do espírito”. A teologia que emerge dessa experiência fala de um Cristo que não pode ser retirado dos pobres e dos que sofrem, pois é um deles e por eles caminhou sobre a terra; estabelece a centralidade do testemunho dos que resistem como o mais importante elemento na concepção da religiosidade. É uma teologia que vê no rompimento com a herança colonial a principal condição de possibilidade para uma relação com Deus.

			Porém, alerto que não se trata de um livro escrito apenas para aqueles que professam a fé cristã. Ronilso Pacheco é, indubitavelmente, um homem de fé, um pastor. Mas que ninguém se engane: estamos diante de um texto escrito por um intelectual de alto nível, um pensador sofisticado que, sem renegar seu lugar no mundo, oferece-nos um trabalho analítico, crítico, de inúmeras referências. Todas as pessoas que se interessem pelas formas assumidas pela religiosidade cristã diante dos conflitos sociais e que, ao mesmo tempo, busquem vislumbrar mais uma das facetas do racismo estrutural: saibam que estão diante de uma obra referencial. Ao tratar da teologia negra, o autor nos mostra que está trazendo para o embate teológico brasileiro uma tradição convenientemente esquecida e silenciada. Pode-se dizer que o sopro antirracista do espírito impulsionou as ações e os pensamentos de Agostinho Pereira de Araújo, o Divino Mestre, de James Cone, Martin Luther King, Desmond Tutu, Maricel Mena Lopez, e até mesmo de pessoas não diretamente ligadas à teologia, mas que a têm como inspiração, como a jurista Michelle Alexander e o filósofo Cornel West.

			Quero terminar este prefácio com um pequena nota pessoal, mas absolutamente necessária para que se dimensione a importância deste livro.

			Conheci Ronilso Pacheco no começo de 2018. Havíamos ambos sido convidados para uma conferência sobre afrodescendentes no Brasil, que reuniu pesquisadores e ativistas negros no Afro-American Latin Research Institute, da Universidade Harvard. Foi um encontro de muita qualidade, mas marcado pela tristeza e indignação pela morte de Marielle Franco, assassinada poucas semanas antes, e que seria uma das participantes do evento.

			Foi lá que pela primeira vez vi Ronilso Pacheco, acompanhado de Juliana Maia — advogada e pesquisadora, sua companheira. Já nas conversas informais entre as mesas de apresentação, impressionou-me a visão de Ronilso e Juliana sobre o cristianismo evangélico e suas relações com a política. Era um modo crítico, embasado e, ao mesmo tempo, analítico de se referir ao papel da religião na sociedade brasileira. Minha impressão inicial foi confirmada com a participação de Ronilso no evento, tida por muitas das pessoas presentes como uma das melhores, se não a melhor intervenção. Depois de sua fala, duas coisas tornaram-se certas para quem esteve ali: a primeira, a necessidade de se romper com visões preconceituosas e limitadas que enxergam o mundo evangélico como um bloco coeso, homogêneo e inevitavelmente reacionário, e não como um campo de disputas em que também se apresentam cosmovisões inclusivas, revolucionárias, antirracistas e antissexistas. A segunda, que estávamos diante de uma nova liderança, um homem fundamental para estabelecer um diálogo com os milhões de pessoas negras e pobres que têm o cristianismo como horizonte de mundo, mas que veem seus jovens filhos assassinados, compõem o maior contingente de desempregados e miseráveis e são a grande maioria nos cárceres do país.

			O livro que aqui se apresenta é uma oportunidade para aqueles que creem no Deus cristão e querem um mundo melhor, sendo a luta antirracista — inclusive contra o racismo religioso, que estimula a perseguição às religiões de matriz africana — um imperativo na sua relação com Deus e a comunidade. E, para aqueles que não creem no Deus cristão, mas que igualmente querem um mundo melhor, Ronilso Pacheco ensina que a luta antirracista, concebida em múltiplas frentes de batalha, é um fator de unidade política essencial em um processo de transformação.

			Silvio Almeida

			
				
					* Texto escrito para a edição original de Teologia negra. Brasília: Novos Diálogos, 2019.

				

			

		


		
			Apresentação à nova edição: 
Rajadas de vento

			A contribuição da teologia negra para pensar o mundo atual continua sendo relevante e poderosa. Ainda há muito a ser dito e influenciado por ela. Sobretudo, ainda há muita luta a ser realizada contra as estratégias de controle, silenciamento e invisibilidade. A teologia negra tem muito chão a percorrer. Chão real, da vida, chão da realidade brasileira, com as pedras do racismo pelo caminho. A teologia negra segue, portanto, fiel ao Evangelho, à palavra do Deus libertador e ao seu chamado vocacional, tão bem expresso no capítulo 17 do livro de Atos: “Estes que têm alvoroçado o mundo chegaram até aqui”.

			A filósofa Sueli Carneiro diz que o racismo age como uma pseudociência e, como tal, “busca legitimar a produção de privilégios simbólicos e materiais para a supremacia branca que o engendrou”.1 Eu incluo a teologia nessa produção de privilégios simbólicos. A usurpação da teologia como um ente de conhecimento e um discurso legítimo sobre Deus, cuja essência é europeia e branca, é um poderoso feito da colonização simbólica dos saberes que permanece eficaz, empurrando para as margens todas as construções teológicas que não se alinham à construção “essencial”. A teologia negra, portanto, segue sua jornada de sobrevivência, sua travessia, seja pelo deserto da sabotagem, seja pelo Atlântico do epistemicídio.

			Quando este livro foi escrito e publicado pela primeira vez, em 2019, a frequência e a normalidade com que policiais brancos assassinavam pessoas negras nos Estados Unidos não me permitiam vislumbrar a possibilidade de mais uma dessas cenas ser capaz de inflamar o planeta numa onda antirracista global. Mas a partir do momento em que as imagens do assassinato de George Floyd, naquele fim de maio de 2020, foram assistidas no mundo inteiro, inspirando uma nova revolta negra, o fundamentalismo evangélico e o ultraconservadorismo branco puseram em marcha, de forma coordenada ou não, um projeto de reação. Reagiram como melhor fazem as estruturas supremacistas da manutenção de poder: buscaram assumir o controle da ideia. “O que faremos se temos tantas pessoas negras em nossas congregações, seminários e movimentos?”, perguntaram uns aos outros. “Nós disputaremos os sentidos e a extensão do racismo”, disseram. Nos Estados Unidos e no Brasil, para ficar apenas no exemplo desses dois países, abriram-se as portas para narrativas conservadoras sobre a igreja, a teologia e a questão racial. Encabeçada por teólogos negros conservadores, iniciou-se uma reação à teologia negra como um campo teológico sério, legítimo e, claro, realmente cristão, capaz de comunicar à igreja e aos crentes, sobretudo aos jovens, a questão racial e o trauma do racismo e da escravidão. 

			Foi assim que o livro Liberating Black Theology, de 2010, do pastor e teólogo negro conservador Anthony Bradley, voltou à cena nos Estados Unidos e também no Brasil, mesmo sem tradução. Nele, Bradley afirma que “a maior falha da teologia da libertação negra é que ela vê as pessoas perpetuamente como vítimas”, numa alusão direta a James Cone, considerado o pai da teologia negra nos Estados Unidos. Diz também que “muitos negros, impregnados de vitimologia, exercem indignação hipócrita a serviço de expor as inadequações do ‘outro’ em vez de encontrar um caminho a seguir”.2 Bradley é talvez a grande referência do “contraponto” conservador, crítico contumaz da agenda progressista, há décadas publicando sua visão crítica de políticas sociais que condenam estruturas injustas e apontam o racismo sistêmico. Não haveria autor melhor para orientar o contra-ataque à luta antirracista e, claro, à teologia negra. Em Why Black Lives Matter, publicado em 2020, Bradley acusa o blm de deixar a igreja à margem da luta pelos negros, isso a despeito de, em todo os Estados Unidos, muitos pastores negros, de igrejas negras, serem líderes locais do movimento. É também relativamente comum que muitos protestos puxados pelo blm se concentrem inicialmente em igrejas negras. Em Ending Overcriminalization and Mass Incarceration, ele rechaça a crítica ao encarceramento em massa como parte do racismo sistêmico no país e direciona sua proposta alternativa para a individualização: o problema não estaria no racismo do legado escravocrata presente na própria justiça criminal norte-americana, mas no indivíduo, que deveria ser orientado para cuidar melhor de si, não cometer crimes e não cair no sistema prisional.

			Nessa linha, fez bastante sucesso no Brasil o livro do também pastor e teólogo estadunidense Esau McCaulley, Uma leitura negra. Embora não seja um crítico contumaz da teologia negra e faça sua divergência a James Cone de forma respeitosa, McCaulley articula ideias como salvação, expiação, arrependimento e reconciliação com Deus. Obviamente, todas essas ideias cabem e são fundamentais na mensagem evangélica e abertas à reflexão teológica. Mas é também evidente que McCaulley escolhe tirar o foco da reflexão sobre o lugar da estrutura, da política e da cultura no processo e na articulação do racismo. E o próprio fato de passar brevemente, e apenas no fim do livro, pela teologia negra e o legado de James Cone diz muito sobre o lugar ocupado por ambos na reflexão do autor. Com essa ênfase na individualização (o racismo como pecado cometido por um ser humano falho, que precisa alcançar arrependimento individual e (re)encontrar Cristo), a tradução do livro de McCaulley para o português se tornou uma importante ferramenta nas mãos de conservadores e fundamentalistas que queriam disputar a narrativa sobre fé, igreja e racismo. Não que o livro não tenha tido impacto nos Estados Unidos quando da sua publicação em 2020, mas a essa altura já havia por lá uma forte e consolidada tradição acadêmica da teologia negra, que questionava a própria história de McCaulley junto às mais antigas lutas de teólogos e pastores do país contra a segregação e o racismo sistêmico. No Brasil, o impacto se deu de forma muito mais complexa, pois a teologia negra, frontalmente sabotada como epistemologia teológica fundamental para pensar as questões que unem racismo, cristianismo e negritude, segue ainda marginal. E essa ação não se dá apenas no campo da produção literária, mas também em seminários, palestras, cursos e onde mais for possível debater a pauta do racismo de uma forma que se distancie da denúncia profética feita pelos movimentos negros e evangélicos negros alinhados à teologia negra.

			No entanto, essa disputa e esse controle não seriam cristãos ou bem-sucedidos o bastante se não estivessem abertos ao endosso das vozes brancas que se levantam para dizer às igrejas e aos evangélicos: “Ouçam as pessoas negras, porque nós concordamos que o racismo deve ser combatido entre nós”. Sem essa autoridade branca e conservadora, o discurso sobre o racismo na igreja é militância e revanchismo de negros exclusivistas. Importantes exemplos aqui são o presbiteriano Tim Keller, o batista John Piper e o bispo anglicano N. T. Wright. Os três, de repente, num movimento de autocrítica (do tipo “perdão, escrevi tantos livros e preguei tantos sermões, mas nunca falei sobre isso”), passaram a refletir e pregar sobre a questão e, claro, se tornaram as referências em seus meios. 

			Outra vez, era mais seguro ouvir as vozes dos sábios pastores brancos do que confiar nas vozes sofridas de negros e negras que transformaram a própria vida em profecia permanente contra o racismo. Por conta desse sofrimento, a teologia negra e seus teólogos e teólogas nada seriam além de ressentidos em nome de Deus. Isso não desqualifica Keller, Piper ou Wright, pois todos eles, com sua imensa audiência, contribuem para expandir o alcance do debate. As vozes desses pastores brancos também fazem com que uma parte evangélica que demonstraria resistência à discussão se questione sobre o impacto do racismo e a indiferença de muitas igrejas quanto à sua gravidade. Então, não é sobre eles — mas sobre o projeto de produção de privilégios simbólicos, sempre brancos, que representam. O livro de Keller Racismo e justiça à luz da Bíblia foi traduzido no Brasil em 2020 e se tornou uma referência para conservadores que se recusavam a ouvir falar do tema de uma fonte que não partisse de um viés teológico conservador. Um artigo do bispo Wright, cuja tradução foi publicada no mesmo ano no site da revista Ultimato — um dos mais importantes periódicos do universo presbiteriano no país —, também passou a servir de referencial para a entrada de conservadores na discussão. Em “Minando o racismo”, Wright busca enfatizar que o papel da igreja na denúncia e no enfrentamento ao racismo deve ser diferente da abordagem do Black Lives Matter ou do movimento negro. Para ele, ambos são agentes do politicamente correto, não tendo motivação cristã.

			A produção de privilégios simbólicos segue a todo vapor. A onda antirracista global que floresceu após o assassinato de George Floyd, portanto, provocou também a reação fundamentalista junto com a estratégia da disputa de sentidos. Como todo projeto fundamentalista, essa disputa, no fim, quer levar a própria teologia negra e críticos do racismo estrutural/estruturante, evangélicos ou seculares, para o que a filósofa Denise Ferreira da Silva trata como “obliteração”. Em Homo Modernus, Denise afirma “a obliteração dos outros da Europa” como uma exigência da subjugação racial. Nós podemos entender essa exigência como a própria condição que dá sentido de existência e identidade à própria Europa: só ela é o que todo o mundo deveria ou espera (um dia) ser.3 

			Eu trato essa obliteração como política da opacidade. Tomando emprestado um termo caro para o intelectual antilhano Édouard Glissant, uso opacidade num sentido ligeiramente invertido ao dele. Para Glissant, a opacidade marca exatamente a individualidade, o pertencimento, o ser irredutível, que não cai nas generalizações e encaixes universalistas. Ele mesmo a define, em Poética da relação, como uma “subsistência em uma singularidade não redutível”.4 Eu estou levando a opacidade de Glissant em direção a Denise Ferreira da Silva e pensando na opacidade como uma obliteração. O fundamentalismo e o autoritarismo querem dominar discursos e políticas para relegar minorias sociais e campos de saber divergentes, entre eles a teologia negra, à opacidade — ou seja, às margens escuras, inalcançáveis ao brilho da liberdade, da autonomia, dos direitos, da participação na definição e construção da sociedade, do saber formador e do poder. A política da opacidade é a política do silenciamento, da invisibilidade e da reclusão. 

			Cinco anos depois de seu lançamento original, este livro já inspirou outras publicações, artigos e dissertações que mostraram um novo fôlego da teologia negra no Brasil. Por outro lado, era difícil prever, em 2019, por mais que houvesse sinais, que um extremismo político e o autoritarismo de líderes eleitos democraticamente, mas sem apreço pela democracia e pelo diferente, alcançariam níveis tão intensos. Era ainda mais difícil prever que uma pandemia seria capaz de parar metade do planeta e ceifar tantas vidas em tão pouco tempo. O mundo definitivamente era outro em 2020. Cultural e politicamente, estávamos em um cenário muito mais inseguro e temerário. O nacionalismo cristão, essa ideologia de extrema-direita que une política, patriotismo e religiosidade, deixou de ser um movimento de adesão marginal nos Estados Unidos para se converter no maior risco à democracia naquele país. O nacionalismo cristão tropical brasileiro não demorou a ascender por aqui, saltando das ideias clichês e isoladas de “Deus, pátria e família” para o auge conspiracionista antidemocrático e servindo como principal vitrine do bolsonarismo.

			Como a teologia negra pode olhar para este novo e perigoso mundo? Eis uma pergunta importante e fundamental aos novos leitores desta obra. Este livro não dialoga com contextos históricos específicos, embora, ao mesmo tempo, continue a fornecer ferramentas teológicas necessárias para dialogar com tais contextos. A corporalidade e a territorialidade, como características da teologia negra, seguem sendo importantes e atuais para pensar os corpos negros e pobres sacrificados no altar do negacionismo que tantos líderes globais erigiram durante a pandemia: a territorialidade invadida pelo crescimento violento e controlador do garimpo em terras indígenas no Brasil; a territorialidade cortada pelos muros que volta a ser protagonista do debate sobre soberania e segurança nos Estados Unidos, mas também entre nós. 

			Em seu importantíssimo livro Borderlands/La frontera, mistura de memória e ensaios, a pensadora chicana Glória Anzaldúa traduz esse temor ao descrever, em uma narrativa de reflexão, seu deslocamento em sua própria comunidade na condição de uma mulher que vive em uma fronteira literal, isto é, geográfica, e as fronteiras simbólicas que a isolam como mulher e queer. “Eu tive de sair de casa”, diz Anzaldúa, “e eu pude encontrar a mim mesma, encontrar minha própria natureza enterrada sob a personalidade que havia sido imposta a mim.”5 Os corpos que temem a partir da sua sexualidade e gênero vivem o medo de não se sentirem seguros muitas vezes dentro de seus próprios lares. As personalidades impostas social ou culturalmente se agigantam como muralhas que comprimem a difícil decisão de romper e, ao fazer isso, perder o lugar protegido. Muitas e muitos estão sob a escolha dolorosa entre manter a performance e permanecer em segurança ou se assumir e perder o reconhecimento da dignidade, da humanidade e até da espiritualidade. O mundo ainda é um território arriscado para uma comunidade inteira de vulneráveis. A teologia negra permanece pronta para assumir seu lugar em defesa do povo negro e da sua liberdade de ser.

		


		
			Introdução: Nossos passos vêm de longe

			Pouca gente sabe, se deu conta ou se interessa em saber, mas na década de 1840, pelas ruas de Recife, em Pernambuco, surge um homem negro, alfaiate, pregador protestante que se tornaria um problema para as autoridades. O Império Português havia vencido os holandeses e impedido o acesso dos protestantes ao país desde a segunda metade do século xvii. Mas um homem negro se levanta, trazendo na mão uma Bíblia em que estavam grifadas diversas passagens que se referiam a liberdade, libertação e justiça. Agostinho José Pereira atraiu em torno dele cerca de trezentas pessoas, pobres, negros e negras livres, além de alguns indígenas, que com ele aprenderam a ler. Com eles e elas, fundou a igreja que leva o título com o qual passou a ser chamado: Divino Mestre.1

			A Igreja do Divino Mestre, fundada em 1841, tornou-se uma dor de cabeça para as autoridades portuguesas. Um negro, movido pela fé e pela inspiração profética, afronta o império e o cristianismo branco católico. Quando ele é preso, em 1846, chama atenção sua ênfase contundente na defesa da sua fé, na afirmação da negritude de nomes importantes da Bíblia como Adão, Abraão e Moisés. Também chamam atenção sua consciência política e suas anotações elogiosas sobre a resistência negra no Haiti. Com isso, Agostinho José Pereira, que ganha também o apelido de Lutero Negro, assusta as autoridades, temerosas de que dessa igreja protestante surja uma nova insurreição negra. Não fosse o Divino Mestre negro e marginalizado, talvez a igreja por ele criada fosse reconhecida pela historiografia oficial como a primeira igreja protestante brasileira. Mas foi a Igreja Evangélica Fluminense, fundada em 1858 no Rio de Janeiro pelo reverendo de origem escocesa Robert Reid Kalley e sua esposa Sarah, que obteve esse reconhecimento.

			Preso, o Divino Mestre Agostinho José Pereira mostra a segurança e a disposição dos mártires e profetas. Essa combinação, a inclinação do coração para o martírio e o profetismo, quando aliados a um sentido que é maior do que o próprio mártir e o próprio profeta, deságua naquilo que Rubem Alves ressalta: o fato de que “o mártir, o profeta e o revolucionário são capazes de experimentar a dor sem que esta destrua sua personalidade, porque eles creem que, de alguma forma, a própria realidade está a seu favor”.2 Não se sabe exatamente o que aconteceu com o Divino Mestre após sua prisão. Faltou interesse na historiografia por seu nome. Mas sabe-se que seu encarceramento causa consternação, e tanta agitação, que ele é ouvido não por um delegado qualquer, mas segue direto para o Tribunal da Relação (o que equivaleria ao Tribunal de Justiça na época).

			Por que começar falando do Lutero Negro? Porque a história do negro Agostinho José Pereira foi escolhida como símbolo do quanto um espírito profético, libertador e, por isso, profundamente antirracista acompanha, desde longe, o povo negro. Esse espírito nunca abandonou a história material do povo negro, a despeito do que a historiografia oficial e a teologia oficial tenham feito acreditar ao longo dos séculos. Por isso, ao escrever um livro sobre teologia negra, nenhum outro subtítulo poderia fazer mais sentido do que afirmá-la como um efeito, uma consequência, do sopro antirracista do espírito.

			Com isso, quero dizer duas coisas. A primeira é que, como movimento do espírito, esse sopro sempre esteve presente e permanente ao redor das relações de poder que sustentaram estruturas escravistas, isto é, estruturas nas quais grupos humanos mantiveram outros grupos humanos na condição de escravizados e de mercadoria. A segunda é que a teologia negra é uma das faces de encarnação desse sopro, como uma “carta aos racistas”, uma epístola aos teólogos racistas e aos que, ainda que não se assumindo como tal, sustentam uma estrutura de pensamento (teológico ou não) que se construiu racista.

			Com ambas as afirmações quero destacar o quanto as forças de opressão nunca operaram de forma unilateral e sem resistências. Sempre houve luta por liberdade e sobrevivência. Todas as estruturas que instalaram sistemas de poder tiveram de lidar com as fissuras forçadas por aqueles e aquelas que não se calaram ou recuaram. Esses e essas ficaram de fora de muitos registros, o que ajudou a sustentar a ideia de que apenas de forma pontual, e distantes no tempo, levantes, rebeliões e movimentos de contra-hegemonia emergiram. Se é verdade que o eurocristianismo sustentou a colonização no continente africano encontrando todo tipo de luta e estratégias de resistência dos negros e negras que ali viviam, também é verdade que os próprios africanos e africanas que assimilaram a imposição do cristianismo para poder sobreviver elaboraram eles mesmos uma compreensão das narrativas bíblicas que descolaram completamente da mensagem dos missionários e dos colonizadores europeus, enxergando ali, com sua própria hermenêutica, um gatilho para encorajar novas lutas. O Jesus branco morreu, e não ressuscitou. De Kimpa Vita a Harriet Tubman, sempre houve luta. É o sopro antirracista do espírito.
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